
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201377 - SP (2024/0266803-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MIGUEL FELIX SOBRINHO
ADVOGADO : RODRIGO BARROS PIANCO - PE029614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM  HOMICÍDIOHABEAS CORPUS.
QUALIFICADO.  TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 492, I, , DO CÓDIGO DEE
PROCESSO PENAL –   CPP. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA.
TEMA  1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal – STF  , em , ao12/9/2024
julgar o RE 1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por maioria
de votos, firmou o entendimento de que a soberania dos vereditos
autoriza a execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri,
independentemente do da reprimenda fixada - Tema n.quantum 
1.068. Desse modo, não há falar em ilegalidade decorrente da
determinação de cumprimento imediato da pena imposta.

2. "Tal orientação não se aplica somente aos casos posteriores
ao julgamento da tese pelo STF, tendo em vista não só a existência de
precedente vinculante sobre o tema, mas também a ausência de

 (AgRg no HC n. 961.320modulação temporal de efeitos daquela decisão"
/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025
, DJEN de ).7/3/2025

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .07 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA47290795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/05/2025 13:32:54
Publicação no DJEN/CNJ de 09/05/2025. Código de Controle do Documento: 84142490-732e-4a5e-ac0b-419276930df4



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201377 - SP (2024/0266803-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM  HOMICÍDIOHABEAS CORPUS.
QUALIFICADO.  TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 492, I, , DO CÓDIGO DEE
PROCESSO PENAL –   CPP. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA.
TEMA  1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal – STF  , em , ao12/9/2024
julgar o RE 1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por maioria
de votos, firmou o entendimento de que a soberania dos vereditos
autoriza a execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri,
independentemente do da reprimenda fixada - Tema n.quantum 
1.068. Desse modo, não há falar em ilegalidade decorrente da
determinação de cumprimento imediato da pena imposta.

2. "Tal orientação não se aplica somente aos casos posteriores
ao julgamento da tese pelo STF, tendo em vista não só a existência de
precedente vinculante sobre o tema, mas também a ausência de

 (AgRg no HC n. 961.320modulação temporal de efeitos daquela decisão"
/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2025
, DJEN de ).7/3/2025

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MIGUEL FELIX SOBRINHO
contra decisão singular por mim proferida, às fls. 104/106, em que neguei provimento
ao recurso em .habeas corpus

No presente agravo, defende a irretroatividade do disposto no art. 492, I, alínea 
do CPP, uma vez que se trata de norma material.e, 

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgãodecisum
colegiado.

É o relatório.
 

VOTO
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O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

A irresignação cinge-se acerca da suspensão da aplicação do art. 492, I, alínea
“e” do CPP ao agravante e, por conseguinte, o relaxamento da custódia preventiva,
decorrente da execução provisória da pena imposta.

Como se observa dos autos, o agravante respondeu ao processo em liberdade
e restou condenado às penas de 16 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela
prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, incisos II, III e IV, do CP, tendo o Juízo
singular determinado a execução provisória da pena, com fulcro no art. 492, I,  , doe
CPP.

Quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal, em , ao julgar o RE12/9/2024
1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por maioria de votos, firmou o
entendimento de que a soberania dos vereditos autoriza a execução imediata da pena
aplicada pelo Tribunal do Júri, independentemente do da reprimenda fixada -quantum 
Tema n. 1.068.

Desse modo, não há falar em ilegalidade decorrente da determinação de
cumprimento imediato da pena imposta.

Ressalte-se, ainda, que "tal orientação não se aplica somente aos casos
posteriores ao julgamento da tese pelo STF, tendo em vista não só a existência de
precedente vinculante sobre o tema, mas também a ausência de modulação temporal

 (AgRg no HC n. 961.320/MG, relator Ministro Ribeirode efeitos daquela decisão"
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).26/2/2025 7/3/2025

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 492, I, "E", DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL
MAIS GRAVOSA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de

condenado a 16 anos de reclusão, em regime fechado,
pela prática do crime de homicídio qualificado (art. 121, §
2º, IV, do CP). A defesa alega a inconstitucionalidade do
art. 492, I, "e", do CPP, argumentando que o dispositivo,
por ter sido introduzido pela Lei 13.964/2019, não deveria
ser aplicado retroativamente ao caso, ocorrido em 2012.

Requer a revogação da prisão preventiva e a
expedição de alvará de soltura.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o

habeas corpus pode ser admitido como substitutivo de
recurso próprio para análise da legalidade da prisão; e (ii)
determinar se a aplicação do art. 492, I, "e", do CPP,
introduzido pela Lei 13.964/2019, viola o princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa.
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III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada do Supremo

Tribunal Federal e desta Corte Superior não admite o
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo
em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abuso
de poder.

4. O art. 492, I, "e", do CPP, que permite a
execução provisória da pena em condenações proferidas
pelo Tribunal do Júri superiores a 15 anos, é considerado
constitucional, estando alinhado à jurisprudência do STF,
conforme o julgamento do Tema 1.068 da Repercussão
Geral (RE 1.235.340/SC).

5. O Tribunal de origem fundamentou
adequadamente a aplicação do dispositivo em
consonância com os entendimentos recentes do STF e do
STJ, que admitem a execução provisória da pena mesmo
para fatos anteriores à vigência da Lei 13.964/2019, sem
que isso viole o princípio da irretroatividade da lei penal
mais gravosa.

6. Não há evidência de flagrante ilegalidade que
autorize a concessão de habeas corpus de ofício, uma vez
que a manutenção da prisão provisória está fundamentada
em norma vigente e amplamente reconhecida como
constitucional pelos tribunais superiores.

IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 931.904/GO, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024
.)17/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO

PÚBLICO CONTRA DECISÃO DE CONCESSÃO LIMINAR
DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO
JÚRI. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO.
ART. 492, I, E DO CPP. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA
LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME).
APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF.
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA
PENA. IRRELEVÂNCIA.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
em diversas oportunidades, tem declarado a nulidade das
decisões que afastam a aplicação do art. 492, I, e, do
Código de Processo Penal, por violação da Súmula
Vinculante 10 e da cláusula de reserva de Plenário, pois tal
afastamento configura controle difuso de
constitucionalidade que demanda a manifestação do órgão
pleno ou do órgão especial.

2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de
Justiça já vinha se alinhando ao entendimento do STF,
aplicando a execução imediata da pena imposta pelo
Tribunal do Júri. Precedentes.

3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema
1.068 da Repercussão Geral), finalizado em , o12/9/2024
STF deu interpretação conforme à Constituição ao art. 492
do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para a
execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri,
firmando a tese de que a soberania dos veredictos autoriza
a imediata execução da pena, independentemente do total
da pena aplicada.

4. Diante do posicionamento vinculante do STF e da
recente orientação do STJ, torna-se inviável a concessão
de habeas corpus que contrarie tais precedentes, devendo-
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se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado pelo
Tribunal do Júri.

5. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 788.126/SC, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de .)27/9/2024

 
Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 201.377 / SP
Número Registro: 2024/0266803-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00051126620158260052 21422075120248260000 51126620158260052 69315

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL FELIX SOBRINHO
ADVOGADO : RODRIGO BARROS PIANCO - PE029614
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIGUEL FELIX SOBRINHO
ADVOGADO : RODRIGO BARROS PIANCO - PE029614
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 06 de maio de 2025
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